
20-02-2026

Meio: Imprensa

País: Portugal

Área: 342,72cm²

Âmbito: Informação Geral

Period.: Semanal

Pág: 28

ID: 121659002

1

Que
impacto
se pode
esperar
do novo
pacote fiscal
para a
habitação?

Neste fórum de opinião,
procurámos perceber
junto dosprofissionais
que expectativas
tem o setor imobiliário
em relação aos
‘incentivos anunciados
pelo Governo para
aumentar a oferta
-de habitação.

O pacote parahabitação tem como focoaumentar a
oferta, pela redução da carga fiscal. Destaca-seaapli-

cação do IVA a 6%. Neste âmbito, também a taxade IRS

parasenhoriosbaixa para 10%. Estasmedidascombina-

das com isenções temporáriasde IMT e IMI e a redução
progressivada taxa de IRCsão passos nadireção certa.
overdadeiro impacto dependerá, contudo, da estabili-
dade das regras e da articulação com licenciamentos

mais céleres,condições essenciaisparatransformara

intenção fiscalem habitação disponível. Espera-se que
estepacote tenha o mesmo impacto que os incentivosà

reabilitação urbanade 2012, que permitiram o início da

requalificação dos centros urbanos.

O pacote fiscal é ambicioso. O primeiro sinalpositivo re-

sultado pragmatismo dasmedidas dedesagravamen-
to que, apesar deseencontrarem sujeitasa limites– re-

lacionados, porexemplo, com opreçodevendaoua ren-

da —não dependem de valoresde referência complexos
nem da aprovação de instrumentosde política urbana.

Mas seria importante garantir ainda mais segurança

jurídica. No que diz respeito à taxa reduzida de IVA

implicaria, designadamente, delimitar de forma clara

a responsabilidade dos promotores, não colocando
sobre estes um ónus excessivo quanto ao destino

que o adquirente dá ao imóvel.

O novo pacote fiscal, nos termos em que o conhece-
mos, é positivo namedida em que reduz a carga fis-
cal sobre a habitação e também positivo pela estabi-
lidade que introduz nummercado que depende de

previsibilidade para destravardecisões. Mas é im-

portante referir que o impacto será limitado se não
vier acompanhado de licenciamento mais célere e

ágil, regras claras e execução eficaz. A fiscalidade
ajuda,mas não substitui uma política de habitação
estruturada nem resolve o problema de escassez de
oferta. O setor precisa de clareza, consistência e

execução rigorosa para transformar boas intenções
em resultados reais.

Nocurto prazo,os consumidores serãoos primeirosa

sentir os efeitos deumadas principaismedidas (a redu-

çãodo IVApara6%), em especial em projetos novosde

autoconstrução, com reduçãodos custos finaise con-

sequenteantecipação de obras. Nomédio prazo, ame-

nor carga fiscal reduz os custos deprodução,melhoraa
viabilidadedosprojetos epode ampliar a oferta.Os

ajustes na tributação de rendimentos emais-valias fa-
vorecemo reinvestimento e arrendamento.Porém, o

impactonospreços poderá ser apenas parcial.A otimi-

zação urbanística continuaráa ser um fator crítico; sem

licenciamento célere,a poupançaperdese em custos

financeiros e na inflação demateriais.
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